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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

APROVAR ATA DA 1ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 27 DE JANEIRO DE 2025. 
ATA DA 1ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2025. 

Aos (27) vinte e sete dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às 10h, foi instalada a 1ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, a Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador Paulo Alcântara, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, o Desembargador Eduardo Pugliesi, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; a Excelentíssima Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Gabriela Tavares Miranda Maciel. Abertos os trabalhos, foi registrada a ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, em razão de férias; e, ficou consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa Ordinária realizada no dia 16 de dezembro de 2024. II – Logo após, a Corte Trabalhista, resolveu, por unanimidade, INDICAR DOS NOVOS MEMBROS DAS TURMAS E SEÇÕES, EM RAZÃO DO ENCERRAMENTO DA GESTÃO 2023-2025, nesses termos: a Excelentíssima Desembargadora NISE PEDROSO LINS DE SOUSA ocupará assento na 1ª TURMA,  em virtude da vaga que surgirá decorrente da saída do Excelentíssimo do Desembargador Eduardo Pugliesi, que será empossado no cargo de Vice-Presidente desta Corte para o próximo biênio; o Excelentíssimo Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA ocupará assento na 2ª TURMA,  em virtude da vaga que surgirá decorrente da saída do Excelentíssimo Desembargador Paulo Alcântara, que será empossado no cargo de Corregedor Regional desta Corte para o próximo biênio; e o Excelentíssimo Desembargador FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS,  ocupará assento na 3ª TURMA, em virtude da vaga que surgirá decorrente da saída do Excelentíssimo Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, que será empossado no cargo de Presidente Regional desta Corte para o próximo biênio, com efeitos a partir de 17/02/2025. III – Em seguida, resolveu, por unanimidade, alterar a COMPOSIÇÃO DAS SEÇÕES ESPECIALIZADAS DO TRT DA 6ª REGIÃO, EM RAZÃO DO ENCERRAMENTO DA GESTÃO 2023-2025, nos seguintes termos: DESEMBARGADORES INTEGRANTES DA 1ª SEÇÃO ESPECIALIZADA: 01 – RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA; 02 – EDUARDO PUGLIESI; 03 – PAULO ALCÂNTARA; 04 – GISANE BARBOSA DE ARAÚJO; 05 – VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO; 06  – MARIA CLARA SABOYA ALBUQUERQUE BERNARDINO; 07 – NISE PEDROSO LINS DE SOUSA; 08 – SERGIO TORRES TEIXEIRA; 09 – JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA; 10 – MILTON GOUVEIA DA SILVA FILHO; 11 – FERNANDO CABRAL DE ANDRADE FILHO; 12 – EDMILSON ALVES DA SILVA; e DESEMBARGADORES INTEGRANTES DA 2ª SEÇÃO ESPECIALIZADA: 01 – RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA; 02 – EDUARDO PUGLIESI; 03 – PAULO ALCÂNTARA; 04 – IVAN DE SOUZA VALENÇA ALVES; 05 – DIONE NUNES FURTADO DA SILVA; 06 – FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS; 07 – ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA; 08 – SOLANGE MOURA DE ANDRADE; 9 – VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES; 10 – CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO, com efeitos a partir de 17/02/2025. IV – Em seguida, o Pleno, resolveu, por unanimidade, adiar a APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS DA CORREGEDORIA REGIONAL REALIZADOS NA GESTÃO 2023/2025, para a próxima sessão. V – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando os nomes indicados pela Excelentíssima Desembargadora Presidente para composição da COMISSÃO DE VITALICIAMENTO do BIÊNIO 2025/2027, e, após a Presidência da Corte submeter referidos nomes ao Plenário, resolveu, por unanimidade, aprovar os nomes dos Excelentíssimos Desembargadores PAULO ALCÂNTARA, EDUARDO PUGLIESI, GISANE BARBOSA DE ARAÚJO e CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO (suplente) como membros da COMISSÃO DE VITALICIAMENTO DO BIÊNIO 2025/2027. VI – Continuando, o Plenário resolveu, por unanimidade, aprovar a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 35/2023, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA DO TRT6, nos seguintes termos: CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 n° 35/2023, de 26 de outubro de 2023, que dispõe sobre o Código de Ética do TRT da 6ª Região; CONSIDERANDO o contido no PROAD 19735/2024, que trata da Auditoria de avaliação do Código de Ética do TRT da 6ª Região, como instrumento efetivo de conduta; CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 n° 36/2023, de 26 de outubro de 2023, que disciplina, no âmbito do TRT da 6a Região, o Comitê de Ética e Integridade, RESOLVE: Art. 1º. O art. 17 da Resolução Administrativa TRT6 n° 35/2023 passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 17. A inobservância das normas de conduta estabelecidas neste Código sujeitará o(a) agente público(a) e as demais pessoas indicadas nos artigos 1º e 14 à responsabilidade civil, penal e administrativa, inclusive, no que couber, às penalidades disciplinares, previstas na Lei 8.112/90: I – advertência; II – suspensão; III – demissão; IV – cassação de aposentadoria ou disponibilidade; V – destituição de cargo em comissão; VI - destituição de função comissionada. Parágrafo único. As dúvidas acerca da interpretação e da aplicação deste Código, quanto à conformidade da conduta do(a) servidor(a) com os princípios e normas nele tratados, serão dirimidas pelo Comitê de Ética e Integridade do TRT da 6ª Região. Art. 2°. Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3°. Republique-se a Resolução Administrativa TRT6 nº 35/2023, consolidando as alterações ora promovidas. VII – Após isso, o TRT6 resolveu, por unanimidade, aprovar a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N.º 36/2023, QUE DISCIPLINA, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO, O COMITÊ DE ÉTICA E INTEGRIDADE, nos seguintes termos: “CONSIDERANDO o contido no PROAD 19735/2024, que trata da Auditoria de avaliação do Código de Ética do TRT da 6ª Região, como instrumento efetivo de conduta; CONSIDERANDO os termos da Resolução Administrativa TRT6 nº 35/2023, de 26 de outubro de 2023, que dispõe sobre o Código de Ética do TRT da 6ª Região, RESOLVE: Art. 1º. Alterar a redação dos §§ 1°, 2° e 3° do artigo 2° da Resolução Administrativa TRT6 n° 36/2023, nos seguintes termos: Art. 2º. (...) § 1º Os(as) integrantes do Comitê de Ética e Integridade serão escolhidos(as) entre os(as) servidores(as) estáveis e magistrados(as) vitalícios(as), desde que não estejam respondendo a sindicância ou a processo administrativo disciplinar, e designados(as) pela Presidência, mediante portaria, a exceção do membro previsto no inciso I. 2º Quando o assunto a ser apreciado envolver parentes ascendentes, descendentes ou colaterais até o terceiro grau de membro(a) do Comitê de Ética e Integridade, este(a) ficará impedido(a) de participar do processo. § 3º Ficará suspenso(a) do Comitê de Ética e Integridade, até o trânsito em julgado, o(a) membro(a) que vier a ser indiciado(a) criminalmente, responder a sindicância ou a processo administrativo disciplinar ou transgredir qualquer dos preceitos do Código de Ética do TRT da 6ª Região. Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Art. 3°.  Republique-se à Resolução Administrativa TRT6 nº 36/2023, consolidando as alterações ora promovidas.”. VIII - Na sequência, o Pleno resolveu, por unanimidade, aprovar a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT6 Nº 12/2017, nos seguintes termos: CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 106/2010, de 06 de abril de 2010, que dispõe sobre os critérios objetivos para aferição do merecimento para promoção de magistrados e acesso aos Tribunais de 2º grau, com as alterações promovidas pela Resolução CNJ nº 561/2024, de 27 de maio de 2024; CONSIDERANDO a necessidade de promover a atualização da Resolução Administrativa TRT6 nº 12/2017, de 30 de maio de 2017, que regulamenta o processo de promoção por merecimento no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, para fins de adequação em face das recomendações registradas na Ata da Correição Ordinária realizada pela Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, no período de 04 a 08 de novembro de 2024, RESOLVE: Art. 1º Alterar a alínea “b” e acrescer a alínea “h”, ao inciso II, do artigo 6º, da Resolução Administrativa TRT6 nº 12/2017, com a seguinte redação: “Art. 6º (…) (…) II - (…) (…) b) número de conciliações realizadas; (…) h) número de sentenças homologatórias de transação.” Art. 2º. Incluir o artigo 11-A à Resolução Administrativa TRT6 nº 12/2017, com a seguinte redação: “Art. 11-A. Após apuração, as notas finais dos(as) candidatos(as) estarão sujeitas à incidência de adicional de valorização de ação afirmativa, em razão de deficiência, na ordem de 15% (quinze pontos percentuais). § 1º O adicional poderá ser concedido ao(à) magistrado(a) com deficiência visual, auditiva ou motora, reconhecida por perícia, realizada na forma do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, e previamente averbada em seus assentos funcionais. § 2º O reconhecimento da deficiência e a averbação nos assentos funcionais deverão ter sido realizados há, pelo menos, 5 (cinco) anos da abertura do edital específico para promoção por merecimento ao qual o(a) magistrado(a) se candidatou.” Art. 3º. Incluir o artigo 11-B à Resolução Administrativa TRT6 nº 12/2017, com a seguinte redação: “Art. 11-B. Caberá ao(à) Corregedor(a) Regional a relatoria das promoções dos(as) juízes(as).” Art. 4º O artigo 12 da Resolução Administrativa TRT6 nº 12/2017 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 12. A Corregedoria Regional, após receber as inscrições colhidas pela Presidência do Tribunal, deverá: I – Apresentar as informações sobre a produtividade dos/das Juízes/Juízas inscritos (as) no concurso de promoção, referentes ao período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses trabalhados (excluídos os afastamentos, férias e licenças), que anteceder à data final para inscrição no concurso de promoção, contendo os seguintes dados: a) condição funcional do(a) juiz(juíza), enumerando os locais em que tenha atuado e períodos respectivos. b) dimensão do movimento processual das Varas do Trabalho nas quais o Magistrado atuou e as respectivas atas de correição sempre que o período de atuação, no local, for igual ou superior a 1 (um) ano. c) levantamento estatístico em que conste o número de: audiências iniciais, unas, de instrução e de tentativa de conciliação; conciliações nos processos de conhecimento e na fase de execução; tutelas provisórias apreciadas; sentenças proferidas; sentenças líquidas; decisões proferidas em incidentes de liquidação e execução e média mensal dos processos pendentes de decisão com prazo vencido. d) o tempo médio do processo na Vara do Trabalho a que esteve vinculado preponderantemente no período de avaliação, contado o interregno: da distribuição à audiência inicial ou una; da audiência inicial até a instrução; da realização da instrução até a sentença, indicando-se, igualmente, o tempo médio em relação às sentenças que o magistrado concorrente proferir; do início ao encerramento da execução. e) convocação para o exercício de atividade jurisdicional ou administrativa no Tribunal, participação efetiva em comissões, mutirões e em outras iniciativas institucionais com ou sem afastamento temporário da jurisdição. f) número de acórdãos e decisões proferidas em substituição ou auxílio no 2º grau, conforme o caso; II – Solicitar à Escola Judicial, os dados relativos ao aperfeiçoamento técnico dos Juízes inscritos, observado o disposto no artigo 8º, §1º. §1º. A Corregedoria Regional também prestará as informações acerca dos(as) juízes(as) concorrentes, a fim de atender ao que estabelece o artigo 3º, inciso IV e as anotações constantes dos assentamentos funcionais. § 2º Dentre as informações que serão prestadas pela Corregedoria Regional, deverá constar a quantidade de vezes que os(as) magistrados(as) inscritos(as) figuraram em lista tríplice de merecimento, com a indicação, conforme o caso, se de forma sucessiva ou alternada. § 3º Em se tratando de promoção à titularidade de Vara do Trabalho em que o(a) magistrado(a) inscrito(a) tenha permanecido vinculado(a) à reserva técnica por mais de 12 (doze) meses no período considerado na apuração, as informações de que trata o inciso I, alínea “d”, deste artigo estarão restritas ao tempo médio entre a realização da instrução e as sentenças que proferir.” Art. 5º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. Art. 6º Republique-se a Resolução Administrativa TRT6 nº 12/2017, consolidando a alteração ora promovida. IX  – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 4 (quatro) dias, por ter participado, convocado, da sessão administrativa do Tribunal Pleno dos dias 04, 08, 11 e 18/11/2024, não obstante estivesse em gozo de férias; e, com fundamento no art. 66, §2º, também do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO para compensar, em época oportuna, os 04 (quatro) dias trabalhados durante suas férias, por convocação, nas sessões plenárias dos dias 04, 08, 11 e 18/11/2024. X – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI que solicita compensação de 3 (três) dias pelo trabalho realizado durante suas férias, recesso forense ou no plantão judiciário, para efetiva fruição nos dias 26, 27 e 28/02/2025; e, com fundamento nos arts. 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional, 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI, para compensar 3 (três) dias em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a serem utilizados nos dias 26, 27 e 28/02/2025. XI – Nesse momento, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO que solicita compensação de 1 (um) dia pelo trabalho realizado durante suas férias, recesso forense ou no plantão judiciário, para efetiva fruição no dia 07/03/2025; e, com fundamento nos arts. 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional, 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO, para compensar 1 (um) dia em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a ser utilizado no dia 07/03/2025. A Excelentíssima Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XII – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 3 (três) dias, por ter participado, convocada, às sessões administrativas do Tribunal Pleno nos dias 2 e 9/12/2024, bem como à sessão da 1ª Turma no dia 26/11/2024, não obstante estivesse em gozo de férias nessas datas; e, com fundamento no art. 66, §§1º e 2º, do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora CARMEN LUCIA VIEIRA DO NASCIMENTO de compensação, para utilização em época oportuna, dos dias trabalhados durante suas férias, por convocação, nas sessões plenárias dos dias 2 e 9/12/2024, e indeferiu o pedido de compensação pelo trabalho na sessão turmária do dia 26/11/2024, à míngua de comprovação do competente ato convocatório devidamente motivado, demonstrando a “imperiosa necessidade do serviço, decorrente da imprescindibilidade da jurisdição na situação específica”. A Excelentíssima Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XIII – Após isso, a Corte, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 4 (quatro) dias, por ter participado, convocada, das sessões administrativas do Tribunal Pleno dos dias 2, 9 e 16/12/2024, bem como de reunião do Conselho Consultivo da Escola Judicial do TRT6 – EJUD6, no dia 5/12/2024, não obstante estivesse em gozo de férias; e no dia 9, indica participação também na sessão judiciária de julgamento de IRDR, para a qual também fora convocada; e, com fundamento no art. 66, §2º, também do Regimento Interno, e no art. 12, §1º da Resolução CSJT n.º 253/2019, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA para compensar, em época oportuna, os dias trabalhados durante férias, por convocação, nas sessões plenárias administrativas dos dias 2, 9 e 16/12/2024, e ainda na Reunião do Conselho Consultivo da EJUD6, em 5/12/2024. A Excelentíssima Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XIV – Em continuação, a Corte, apreciando o Agravo Regimental interposto por JOSÉ GOMES DAS NEVES e LISONETE LIRA NEVES, sócios remanescentes da sociedade empresária INFOSEVEN ELETRO MAGAZINE LTDA., em face da decisão interlocutória proferida pelo Excelentíssimo Desembargador Corregedor (ID 5056044), que indeferiu a Correição Parcial em epígrafe, resolveu, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental de ID 3985559. Sustentação Oral pelo patrono da agravante, Dr. Osifran de Jesus Castro, OAB/PE 12.356. XV – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO que solicita compensação de 01 (um) dia pelo trabalho realizado durante suas férias ou no plantão judiciário, para efetiva fruição no dia 27/02/2025; e, com fundamento nos arts. 66, §2º, do Regimento Interno des 20/2021, e 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO, para compensar 01 (um) dia em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a ser utilizado no dia 27/02/2025. A Excelentíssima Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XVI – Em seguida, o Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz do Trabalho Substituto GILBERTO OLIVEIRA FREITAS que solicita compensação de 04 (quatro) dias pelo trabalho realizado durante suas férias, recesso forense ou no plantão judiciário, para efetiva fruição nos dias 11,12, 13 e 14/03/2025; após o parecer da Corregedoria Regional e, com fundamento nos arts. 66, §2º, do Regimento Interno deste Regional, 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Juiz do Trabalho Substituto GILBERTO OLIVEIRA FREITAS para compensar 04 (quatro) dias em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a serem utilizados nos dias 11, 12, 13 e 14/03/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas, caso necessário. XVII – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o pedido formulado pela magistrada RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS por meio do qual solicita afastamento das atividades judicantes, sem prejuízo dos seus subsídios e vantagens, por 2 (dois) meses - o equivalente a sessenta dias - de modo intervalado, com a finalidade de elaboração e defesa da dissertação final, para obtenção do grau de Doutora do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE; e, em consonância com o opinativo da D. Corregedoria, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da magistrada RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS a fim de conceder autorização à magistrada para se afastar das suas atividades judicantes, no período de 2 (dois) meses, nos seguintes termos: de 17 de abril a 6 de maio de 2025 (20 dias); de 25 de junho a 14 de julho de 2025 (20 dias) e de 30 de julho a 18 de agosto de 2025 (20 dias), sem prejuízo do seu subsídio e vantagens, a fim de elaborar a dissertação do Curso de Doutorado  do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, devendo a referida magistrada comprovar o depósito de sua dissertação. XVIII – Continuando, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Juíza VANESSA ZACCHE DE SÁ, Titular da Vara do Trabalho de Vitória de Santo Antão, que solicita compensação de 2 (dois) dias pelo trabalho realizado em plantão judiciário, a serem utilizados em 26 e 27/2/2025; após o parecer da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza VANESSA ZACCHE DE SÁ, Titular da Vara do Trabalho de Vitória de Santo Antão, para compensar 2 (dois) dias em que atuou durante plantões judiciários, a serem utilizados em 26 e 27/2/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas, caso necessário. XIX – Após isso, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Juíza ANA CRISTINA DA SILVA, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Olinda, que solicita compensação de 1 (um) dia pelo trabalho realizado em plantão judiciário, a ser utilizado em 7/3/2025; após o parecer da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza ANA CRISTINA DA SILVA, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Olinda para compensar 1 (um) dia em que atuou durante plantão judiciário, a ser utilizado no dia 7/3/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta na data referida, caso necessário. XX - Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Juíza REGINA MAURA MACIEL LEMOS, Titular da 22ª Vara do Trabalho de Recife, que solicita compensação de 1 (um) dia pelo trabalho realizado em plantão judiciário, a ser utilizado em 7/2/2025, e ainda, em sede de pedido complementar, solicita retificação da data da folga, para que passe a constar o dia 7/3/2025; após o parecer da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza REGINA MAURA MACIEL LEMOS, Titular da 22ª Vara do Trabalho de Recife, para compensar 1 (um) dia em que atuou durante plantão judiciário, a ser utilizado no dia 7/3/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta na data referida, caso necessário. XXI– Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito dos Magistrados que receberão a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no mês de dezembro de 2024, em conformidade com o art. 4º da Resolução CSJT nº 155/2015, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ do mês de dezembro de 2024, pelos(as) seguintes Juízes(as): I) JUÍZES(AS) TITULARES: Agenor Martins Pereira, Aline Pimentel Gonçalves, Ana Cristina da Silva, Ana Isabel Guerra Barbosa Koury, Ana Maria Aparecida de Freitas, Ana Maria Soares Ribeiro de Barros, André Luiz Machado, Andrea Claudia de Souza, Andrea Keust Bandeira de Melo, Antônio Augusto Serra Seca Neto, Armando da Cunha Rabelo Neto, Aurelio da Silva, Carla Janaina Moura Lacerda, Cassia Barata de Moraes Santos, Cristina Figueira Callou da Cruz Gonçalves, Danielle Lira Pimentel Acioli, Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara, Ester de Souza Araujo Furtado, Fabio Jose Ribeiro Dantas Furtado, George Sidney Neiva Coelho, Gilvanildo de Araujo Lima, Guilherme de Morais Mendonça, Gustavo Augusto Pires de Oliveira, Hugo Cavalcanti Melo Filho, Ibrahim Alves da Silva Filho, Ilka Eliane de Souza Tavares, Joaquim Emiliano Fortaleza de Lima, José Adelmy da Silva Acioli, Josimar Mendes da Silva Oliveira, Kátia Keitiane da Rocha Porter, Lucas de Araujo Cavalcanti, Marcelo da Veiga Pessoa Bacalla (este também nos termos do art. 3º, § 1º, III, “b”, da Resolução nº 155/2015 do CSJT), Marcia de Windsor Nogueira, Marcilio Florencio Mota, Maria Consolata Rego Batista, Maria José de Souza, Marilia Gabriela Mendes Leite de Andrade, Matheus Ribeiro Rezende, Maysa Costa de Carvalho Alves, Necy Lapenda Pessoa de Albuquerque de Azevedo, Plaudenice Abreu de Araujo Barreto Vieira, Regina Maura Maciel Lemos, Renata Lapenda Rodrigues de Melo Pessoa de Luna, Renata Lima Rodrigues, Roberto de Freire Bastos, Robson Tavares Dutra, Rogerio Freyre Costa, Rosa Melo Machado Rodrigues Faria, Saulo Bosco Souza de Medeiros, Sohad Maria Dutra Cahu, Vanessa Zacche de Sá e Walkiria Miriam Pinto de Carvalho; (II) JUÍZES(AS) SUBSTITUTOS(AS): Airam Clemente Torres de Araujo, Ana Carolina Bulhoes Calheiros, Ana Regina Figueroa Ferreira de Barros, Andrezza Albuquerque Pontes de Aquino Cassimiro, Arthur Ferreira Soares, Bruno Antonio Acioly Calheiros, Carlos Antonio Nobrega Filho, Carolina de Oliveira Pedrosa, Danilo Cavalcanti de Oliveira, Diego Taglietti Sales, Edson Luiz Bryk, Evandro Euler Dias, Flavia Muniz Martins Cintra, Germana Camarotti Tavares, Gilberto Oliveira Freitas, Gustavo Elias de Morais Freitas, Hantony Cassio Ferreira da Costa, Jemmy Cristiano Madureira, Joao Carlos de Andrade e Silva, Katharina Vila Nova de Carvalho Oliveira e Silva, Kevia Duarte Muniz, Leandro Fernandez Teixeira, Leonardo Pessoa Burgos, Levi Pereira de Oliveira, Lidia Almeida Pinheiro Teles, Liliane Mendonca de Moraes Souza, Luis Guilherme Silva Robazzi, Lyvia Agra de Miranda, Marcos Antonio Idalino Cassimiro Filho, Maria Carla Dourado de Brito Jurema, Maria Odete Freire de Araújo, Mariana de Carvalho Milet, Miriam Souto Maior de Morais, Paloma Daniele Borges dos Santos Costa, Patrícia Franco Trajano, Paula Gabriela Andrade Cavalcante, Pedro Henrique Barreto Menezes, Pedro Ivo Lima Nascimento, Rodrigo Samico Carneiro, Sergio Paulo de Andrade Lima, Suellen Sampaio de Andrade Coelho, Tatyana de Siqueira Alves Pereira Rodrigues Rocha, Taysa Queiroz Mota de Sousa Brito, Thayse Sousa Bezerra de Carvalho Araujo e Valter Hugo da Nobrega Araujo; e (III) O JUIZ TITULAR Rafael Val Nogueira, este com fundamento no PCA nº 0002933-33.2024.2.00.0000 e nos Proads n.ºs 12688/2024 e 6912/2024. XXII – Na sequência, o TRT6, apreciando o Ofício TRT6-CRT n.º 6/2025 que complementa informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito da Exma. Juíza Andrezza Albuquerque Pontes de Aquino Cassimiro, apta a receber diferenças de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ retroativas a novembro/24, decorrentes de atualização e alterações posteriores nos registros do SIGEP, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ retroativa a novembro/24, para a Juíza ANDREZZA ALBUQUERQUE PONTES DE AQUINO CASSIMIRO, com fundamento no art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015, considerando a fundamentação constante do PROAD 29061/24. XXIII – Nesse momento, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Juíza ADRIANA SATOU LESSA FERREIRA PINHEIRO, Titular da 4.a Vara do Trabalho do Recife, que solicita folga compensatória no dia 7/3/2025, por ter trabalhado “durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”; após o parecer da Corregedoria Regional, e, com fundamento nos arts. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional, e 5º da Portaria TRT6 GP n.o 555/2024, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza ADRIANA SATOU LESSA FERREIRA PINHEIRO, Titular da 4.a Vara do Trabalho do Recife, para compensar 1 (um) dia em que atuou durante férias/recesso forense, a ser utilizado em 7/3/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta na data requerida, caso necessário. XXIV – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma.  Juíza LAURA CAVALCANTI DE MORAIS BOTELHO, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Carpina, que solicita afastamento, sem prejuízo dos seus subsídios e vantagens, pelo período de 60 (sessenta) dias, a contar de 17/2/2025, com fundamento no art. 73, I da LOMAN, e nas Resoluções Administrativas n.ºs 64/2008 do CNJ e 18/2017 deste Regional, a fim de “concluir a pesquisa para dissertação de Mestrado em Políticas Públicas na Universidade Federal de Pernambuco, no convênio firmado com a Escola Judicial deste Regional (EJUD6)”, e, considerando o opinativo favorável do Exmo. Desembargador Corregedor Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e conceder autorização a Exma. Juíza LAURA CAVALCANTI DE MORAIS BOTELHO, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Carpina, para afastamento, sem prejuízo dos seus subsídios e vantagens, pelo período de 60 (sessenta) dias, a contar de 17/2/2025, a fim de concluir sua pesquisa para dissertação de Mestrado em Políticas Públicas na Universidade Federal de Pernambuco, em convênio firmado com a Escola Judicial deste Regional – EJUD6, com fundamento no art. 73, I, da LOMAN, na Resolução Administrativa TRT6 n.º 18/2017, e na Resolução CNJ n.º 64/2008, devendo ela comprovar o depósito de sua dissertação. XXV – Após isso, a Corte, apreciando o pedido de reconsideração (com pedido alternativo de recebimento como recurso) de CAROLINA MONTEIRO DOS SANTOS GUIMARÃES, servidora ocupante do cargo de Técnico Judiciário, em face da decisão da Presidência deste Regional, que manteve a determinação de ressarcimento ao erário das quantias recebidas em função das promoções e progressões funcionais concedidas indevidamente, com observância da prescrição quinquenal; resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, por maioria, negar provimento ao Recurso Administrativo interposto pela servidora CAROLINA MONTEIRO DOS SANTOS GUIMARÃES, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais; sendo que os Excelentíssimos Desembargadores Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira e Solange Moura de Andrade acompanharam com ressalva de entendimento pessoal; e vencido o Excelentíssimo Desembargador Edmilson Alves da Silva que dava provimento ao recurso administrativo, sob o fundamento de que diante do recebimento dos valores pela servidora sem a configuração de má-fé, restando constatado, exatamente o recebimento de boa-fé, a que ela foi levada por erro administrativo na apuração dos critérios de avaliação. Sustentação oral pela patrona da agravante, Dra. Moara Gomes Lima, OAB/PE 47.272. XXVI – Em continuação, a Corte, apreciando o pedido de reconsideração (com pedido alternativo de recebimento como recurso) de MARINA PEREIRA DE MOURA, servidora ocupante do cargo de Técnico Judiciário, em face da decisão da Presidência deste Regional que manteve a determinação de ressarcimento ao erário das quantias recebidas em função das promoções e progressões funcionais concedidas indevidamente, com observância da prescrição quinquenal, resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, negar provimento ao Recurso Administrativo interposto pela servidora MARINA PEREIRA DE MOURA, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais; sendo que os Excelentíssimos Desembargadores Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira e Solange Moura de Andrade acompanharam com ressalva de entendimento pessoal; e vencido o Excelentíssimo Desembargador Edmilson Alves da Silva que dava provimento ao recurso administrativo, sob o fundamento de que diante do recebimento dos valores pela servidora sem a configuração de má-fé, restando constatado, exatamente o recebimento de boa-fé, a que ela foi levada por erro administrativo na apuração dos critérios de avaliação. Sustentação Oral pela patrona da agravante, Dra. Moara Gomes Lima, OAB/PE 47.272. XXVII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento no art. 4º da Emenda Constitucional n.º 103/2019, apresentado pelo servidor MARCÍLIO ALBUQUERQUE CUNHA, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, Nível Superior, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, com lotação na Secretaria de Distribuição de Mandados Judiciais; e, considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido, para conceder aposentadoria ao servidor MARCÍLIO ALBUQUERQUE CUNHA, no cargo efetivo da carreira de Analista Judiciário, Nível Superior, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe “C”, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 4º da EC n.º 103/2019, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo, acrescidos da Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei n.º 13.317/2016); das vantagens pessoais concernentes ao Adicional por Tempo de Serviço de 9% (nove por cento), na forma da Lei n.º 9.527/97 c/c Medida Provisória n.º 1.815, de 08/03/99 e suas reedições; da Gratificação de Atividade Externa – GAE criada pela Lei nº 11.416/06; do Adicional de Qualificação por curso de Pós-Graduação (AQ-PG), no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), previsto no art. 14 da Lei n.º 11.416/06, regulamentado por meio da Portaria Conjunta n.º 1/2007 e do Ato TRT GP n.º 143/2018; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada-VPNI da Incorporação de 4/5 (quatro quintos) e 1/10 (um décimo), sendo: 1/5 (um quinto) de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-2, com fundamento no § 2º do art. 62 da Lei 8.112/90 c/c port. TRT-DG 126/96, Lei n.º 8.911/94 de 12/07/1994, c/c IN-SAF n.º 07/94, bem como Ato TRT-467/94 e RA TRT n.º 14/97, 1/10 (um décimo) de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-5, com fundamentação na Lei 8.911/94 c/c o art. 5º da Lei nº 9.624/98, conforme revisão através do PROAD n.º 26021/2024 e mais 3/5 (três quintos) da função de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-5, com fundamento na Lei nº 8.911/94 c/c art. 3º da MP-2225-45/2001 e Ação Judicial Coletiva da ANAJUSTRA transitada em julgado (Processo n.º 2004.34.00.048565-0), assegurando-se o direito ao reajustamento do benefício na mesma data e proporção em que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, de acordo com o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, conforme determinam os §§6º, inciso I, e 7º, inciso I, do art. 4º da EC n.º 103/2019, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. XXVI – Em seguida, o Pleno aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE ELOGIOS E CONGRATULAÇÕES proposto pela Excelentíssima Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva ao servidor MARCÍLIO ALBUQUERQUE CUNHA, cuja aposentadoria foi deferida na data de hoje. Sua Excelência lembrou que o servidor trabalhou na sua equipe das Varas do Trabalho de Nazaré da Mata e Carpina, com uma atuação exemplar, muito dedicado e proativo. Na sequência, o parabenizou pela sua aposentadoria e agradeceu pelos serviços prestados ao Tribunal por tantos anos e desejou-lhe toda felicidade, sorte e sucesso nessa nova etapa de vida. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI associaram-se ao presente voto. XXIX – Ato contínuo, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP Nº 1/2025, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as férias do Exmo. Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, no período de 20/01/2025 a 08/02/2025, consoante informação contida no PROAD 22982/2024; CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 36/2024, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2025; CONSIDERANDO as informações prestadas no Ofício TRT6-CRT nº 08/2025; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de merecimento, RESOLVEU, pelo critério de antiguidade: 1 - Designar a Exma. Juíza do Trabalho, abaixo mencionada, para substituir nas unidades e datas indicadas: MAYARD DE FRANCA SABOYA ALBUQUERQUE, 2ª SECAO ESPECIALIZADA e GABINETE DES VIRGINIO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES, de 20/01/2025 a 08/02/2025, em razão do afastamento do(a) mencionado(a) Desembargador(a). DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XXX – Continuando, o Plenário, referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP Nº 1/2025, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista a Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, o decidido na sessão plenária do dia 02/12/2024, e ainda a informação recebida em 03/01/25 do Gabinete da Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, RESOLVEU: ALTERAR, parcialmente, a Portaria TRT6-GP n.º 895/2024 – que trata da escala do plantão judiciário de 23/12/2024 a 12/01/2025 –, para que, onde consta: “6/01 a 12/01/2025 – Gabinete da Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento”, passe a constar: “6/01 a 12/01/2025 – Gabinete do Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho”. A Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento ficará responsável pelo plantão no período de 20 a 26/01/2025 (PROAD 530/2024). XXXI – Após isso, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP Nº 10/2025, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 328/2025, RESOLVEU, Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador do Trabalho, RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da reunião do COLEPRECOR, a ocorrer nos dias 18 e 19 de fevereiro de 2025, na referida localidade, ficando afastado da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 17/02/2025 (segunda-feira) – ida, em razão da justificativa apresentada no supracitado Proad, e 19/02/2025 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 17 e 18/02/2025, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 19/02/2025, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXXII - Na sequência, o Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP Nº 18/2025, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 593/2025, RESOLVEU, Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador do Trabalho, PAULO ALCÂNTARA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da Reunião do COLEPRECOR, bem como da coordenação de apoio diretivo do Grupo de Trabalho para elaboração da doutrina técnico-operacional da Polícia Judicial do Poder, no período de 18 a 20 de fevereiro de 2025, na referida localidade, ficando afastado da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas, incluindo despacho de bagagem, limitado a uma peça, conforme as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea, relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 17/02/2025 (segunda-feira) – ida e 20/02/2025 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 03 (três) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 17, 18 e 19/02/2025, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 20/02/2025, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento, correspondente à localidade de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXXIII – Logo após, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP Nº 21/2025, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 566/2025, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza Renata Conceição Nóbrega Santos, Titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim e Auxiliar da Corregedoria, a compensar, em 16 e 17/1/2025, 2 (dois) dias pelo trabalho realizado durante suas férias/recesso, com fundamento no art. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional (Resolução Administrativa TRT6 n.º 22/2021) e no art. 5º da Portaria TRT6 GP nº 555/2024. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXXIV – Ao final, o Colegiado aprovou, por unanimidade, a retificação da certidão da ELEIÇÃO DOS DESEMBARGADORES COORDENADOR E COORDENADOR SUBSTITUTO DO CEJUSC – RECIFE/2º GRAU, exarada 09/12/2024, onde consta: BIÊNIO2025/2027; passe a constar: BIÊNIO2024/2026.  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins de Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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